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CREDENCIAMENTO Nº 01/2019
ESCLARECIMENTO 01
(Encaminhado por e-mail no dia 25/01/2019)

Mensagem do licitante:

“...

Esclarecimento 1:

 

O item 13.1 do Termo de Referência, Anexo I do referido edital, elenca como beneficiários dependentes de assistência à saúde:

 

“13.2. São beneficiários dependentes da assistência à saúde:

a) o cônjuge ou companheiro (a);

b) os filhos e as filhas menores de 21 (vinte e um) anos;

c) os filhos ou as filhas excepcionais ou inválidos, sem economia própria;

d) os filhos ou as filhas, solteiros, até 24 (vinte e quatro) anos, sem economia própria, desde que estejam em

curso de graduação de nível superior;

e) a mãe: viúva, solteira, separada judicialmente ou divorciada, sem economia própria;

f) a mãe e o pai inválidos, sem economia própria, que sejam total e definitivamente incapazes para o trabalho;

g) os cônjuges decorrentes de relação homo afetiva estável, devidamente comprovada.

h) equiparam-se aos filhos, mediante declaração escrita do empregado, o enteado, o menor que se ache sob

tutela e não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação e o menor que, por determinação

judicial, se ache sob sua tutela.

i) os agregados – filhos e netos - não elegíveis para recebimento de reembolso pela Finep poderão ser

incluídos nos planos de saúde de acordo com os critérios das operadoras.”

 

A legislação brasileira aponta e trata como dependentes legais da seguinte forma:

 

II – na qualidade de beneficiário dependente:

a) cônjuge ou companheiro(a);

b) os filhos e filhas menores de 21 (vinte e um) anos;

c) os filhos ou filhas excepcionais ou inválidos, sem economia própria;

d) os filhos ou filhas, solteiros, até 24 (vinte e quatro) anos, sem economia própria, desde que estejam em

curso de graduação de nível superior;

e) cônjuges decorrentes de relação homo afetiva estável, devidamente comprovada.

 

Demais pessoas são considerados para as operadoras como agregados.

 

Isto posto, de acordo com a legislação vigente, podemos considerar que será obrigatória a aceitação dos dependentes legais estipulados em lei (conforme exposto acima) e, com relação aos agregados considerados pelas operadoras, a aceitação será facultativa?

...”

Resposta: 

Segue resposta:
1) Não há especificação da legislação brasileira citada pela Allcare que aponta os dependentes legais.

2) A Norma de Assistência à Saúde da Finep (anexa), N-RHM-037/18, emitida em 12/12 2018 determina em seus artigo 2.3.1:

  "São beneficiários dependentes da assistência à saúde:

   a) o cônjuge ou companheiro (a);

   b) os filhos e as filhas menores de 21 (vinte e um) anos;

   c) os filhos ou as filhas excepcionais ou inválidos, sem economia própria;

   d) os filhos ou as filhas, solteiros, até 24 (vinte e quatro) anos, sem economia própria, desde que estejam em curso de graduação de nível superior;

   e) a mãe viúva, solteira, separada judicialmente ou divorciada, sem economia própria;

   f) a mãe e o pai inválidos, sem economia própria, que sejam total e definitivamente incapazes para o trabalho;

   g) os cônjuges decorrentes de relação homo afetiva estável, devidamente comprovada.

   h) equiparam-se aos filhos, mediante declaração escrita do empregado, o enteado, o menor que se ache sob tutela e não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação e o menor que, por determinação judicial, se ache sob sua tutela."

 

 

  No item 2.3.2. da referida Norma determina-se:

  "Não serão considerados beneficiários dependentes: avós, netos, ex-cônjuge, sobrinhos, tios, sogros, irmãos, e os parentes afins, mesmo que provada a dependência econômica de qualquer um deles"

3) A Resolução Normativa 195 da ANS  determina em seu artigo 5º, §1º, no que diz respeito aos planos coletivos empresariais:

     "O vínculo à pessoa jurídica contratante poderá abranger ainda, desde que previsto contratualmente:

       I - os sócios da pessoa jurídica contratante;

      II - os administradores da pessoa jurídica contratante;

     III - os demitidos ou aposentados que tenham sido vinculados anteriormente à pessoa jurídica contratante, ressalvada a aplicação do disposto no caput dos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998;

     IV – os agentes políticos;

     V – os trabalhadores temporários;

    VI – os estagiários e menores aprendizes; e

    VII - o grupo familiar até o terceiro grau de parentesco consangüíneo, até o segundo grau de parentesco por afinidade, cônjuge ou companheiro dos empregados e servidores públicos, bem como dos demais vínculos dos incisos anteriores."
  Como se pode verificar, os dependentes reconhecidos pela Finep (grupo familiar) como beneficiários da assistência à saúde são mais restritos do que determina a Resolução Normativa da ANS.

 

4) A Lei 8.213/91, em seu artigo 16, determina:

   "São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:
    I- o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;         

    II  - os pais;

    III -  o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 
 
    Nos parágrafos seguintes são estabelecidos outros dependentes:
       § 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento.                   

       § 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada.
       § 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada."

 

5) No tocante à legislação do Imposto de Renda, segue quadro mostrando as pessoas que podem ser declaradas como dependentes econômicos:

	Relação com o titular da declaração
	Condições necessárias para que possam ser declarados como dependentes

	Cônjuge ou companheiro
	- companheiro com quem o contribuinte tenha filho ou viva há mais de 5 anos, ou cônjuge.

	Filhos e enteados
	- filho ou enteado, de até 21 anos de idade, ou, em qualquer idade, quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 
- filho ou enteado, de até 24 anos, se ainda estiver cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau.

	Irmãos, netos e bisnetos
	- irmão, neto ou bisneto, sem arrimo dos pais, de quem o contribuinte detenha a guarda judicial, de até 21 anos, ou em qualquer idade, quando incapacitado física e/ou mentalmente para o trabalho; 
- irmão, neto ou bisneto, sem arrimo dos pais, de até 24 anos, se ainda estiver cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau, desde que o contribuinte tenha detido sua guarda judicial até os 21 anos.

	Pais, avós e bisavós
	- na Declaração de Ajuste Anual: pais, avós e bisavós que, em 2017, tenham recebido rendimentos, tributáveis ou não, até R$ 22.847,76 
- na Declaração de Saída Definitiva do Pais: pais, avós e bisavós que, em 2017, receberam rendimentos, tributáveis ou não, não superiores à soma do limite de isenção mensal de R$ 1.903,98, correspondente aos meses abrangidos pela declaração.

	Menor Pobre
	- menor pobre, de até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque, desde que detenha sua guarda judicial.

	Tutelados e curatelados
	- pessoa absolutamente incapaz da qual o contribuinte seja tutor ou curador.


Concluindo, não há impedimento para que os dependentes estabelecidos pela Finep possam ser beneficiários da assistência à saúde.  Cumpre também informar que no momento não há nos registros na Finep nem de mães ou de pais nas condições definidas no Edital. Só consideramos agregados os filhos maiores de 21 ou 24 anos e os netos do beneficiário titular. Somente estes poderão fazer ou não fazer a adesão aos planos oferecidos de acordo com os critérios das operadoras.
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Atenciosamente,
Felipe Mazza Mascarenhas
Analista
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1. Definicoes

1.1. Acordo de Termo de Parceria - acordo ndo oneroso, sem natureza contratual e sem
exclusividade, que 6rgdos publicos podem assinar com Administradoras de Beneficios para
gue elas disponibilizem planos de salde aos seus empregados e respectivos dependentes,
assumindo o papel de interveniente participativo.

1.2. Administradora de beneficios - pessoa juridica devidamente regulada pela Agéncia
Nacional de Saude Suplementar- ANS, que atua como estipulante ou prestadora de servico
de empresas que desejem contratar um plano de salde coletivo, auxiliando-os a proporcionar
acesso a saude para a populacdo a eles vinculada.

1.3. Beneficiarios - empregados do quadro efetivo, ocupantes de cargos em comissdo nao
pertencentes ao quadro de empregados efetivos da Finep, membros da Diretoria Executiva e
seus respectivos dependentes.

1.4. Dependéncia econOmica - situacdo em que o dependente ndo possui rendimento, ou
receba salario ou pensao inferior a 01 (um) salario minimo vigente, vivendo as expensas do
Beneficiario Titular com o qual possui o vinculo familiar.

1.5. Empréstimo - concessao de financiamento da parcela das despesas médico-hospitalares ndo
reembolsaveis.

1.6. Grupo familiar - composto do Beneficiario Titular e dos Beneficiarios Dependentes, conforme
definido nos itens 2.2 e 2.3 desta Norma.

1.7. Margem consignavel - valor maximo permitido para desconto em folha de pagamento da
parcela a que se refere o item 2.5.

1.8. Operadora de plano de saide - pessoa juridica que administra, comercializa ou
disponibiliza planos privados de assisténcia a salde, obrigatoriamente registrada na Agéncia
Nacional de Saude Suplementar (ANS).

1.9. Plano de saide - servico oferecido por operadoras de planos de salude, com intuito de
prestar assisténcia médica e hospitalar aos seus associados.

1.10. Reembolso - beneficio concedido pela Finep ao beneficiario titular para auxilio no custeio
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parcial da mensalidade do seu plano de salde do seu grupo familiar, observando os critérios
estabelecidos nessa Norma.

2. Conteldo especifico

2.1.
2.1.1.

2.1.2.

2.2,
2.2.1.

2.3.
2.3.1.

2.3.2.

2.3.3.

2.3.4.

Objetivo

Este documento normatiza e estabelece critérios para o apoio ao custeio das despesas de
salide concedidos aos beneficiarios titulares para suas proprias despesas e de seus
dependentes, conforme critérios de elegibilidade estabelecidos nesta Norma.

Os beneficios tratados nessa Norma referem-se a concessao de reembolso parcial das
despesas com plano de salde e concessdo de empréstimos para as despesas médico-
hospitalares para beneficidrios titulares e dependentes assim definidos nos itens 2.2 e 2.3,
respectivamente.

Beneficiarios titulares
Sao considerados beneficiarios titulares para os efeitos desta Norma:

a. Empregados do quadro efetivo, exceto aqueles que estejam com remuneragdo e
beneficios suspensos;

b. Empregados da Finep cedidos a outros entes da Administracdo Publica, desde que 14 ndo
recebam beneficio analogo;

c. Ocupantes de cargos em comissao nao pertencentes ao quadro de empregados efetivos
da Finep, desde que, sendo cedidos a Finep, ndo recebam beneficio analogo no ente de
origem;

d. Membros da Diretoria Executiva, desde que, sendo cedidos a Finep, ndo recebam
beneficio analogo no ente de origem.

Beneficiarios dependentes

Sao considerados beneficiarios dependentes para os efeitos desta Norma:
a. Conjuge ou companheiro (a), inclusive na relagdo homoafetiva;

b. Filhos ou filhas até 21 (vinte e um) anos incompletos;

c. Filhos ou filhas, solteiros, de 21 (vinte e um) anos completos até 24 (vinte e quatro)
anos incompletos, sem economia propria, desde que estejam em curso de graduacdo de
nivel superior;

d. Filhos ou filhas excepcionais ou invalidos, ambos sem economia prépria;
e. Mae vilva, solteira, separada judicialmente ou divorciada, e sem economia propria;

Pai invalido, incapaz total e definitivamente para o trabalho, sem economia propria, e
que deve reunir, adicionalmente, uma das seguintes condigdes: vilvo, solteiro, separado
judicialmente ou divorciado.

Equiparam-se aos filhos: enteado (a), menor que se ache sob tutela e ndo possua bens
suficientes para o proprio sustento e educagdo; e o menor que, por determinacdo judicial, se
ache sob sua guarda.

N&o serdo considerados beneficiarios dependentes: avds, netos, ex-conjuge, sobrinhos, tios,
sogros, irmdos, e os parentes afins, mesmo que provada a dependéncia econOmica de
qualquer um deles em relagao ao empregado.

A comprovacdo da relagdo de dependéncia devera ser efetuada mediante apresentagdo dos
seguintes documentos:
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2.3.5.

2.3.6.

2.3.7.

2.3.8.

2.3.9.

2.4.
2.4.1.

2.4.2.

a. Cobnjuges/companheiros: documento de identidade, CPF (Cadastro de Pessoa Fisica),
certiddo de casamento ou declaracao de unido estavel registrada em cartério;

b. Filhos até 21 (vinte e um) anos incompletos: registro de nascimento e/ou documento de
identidade e CPF;

c. Filhos de 21 (vinte e um) anos completos até 24 (vinte e quatro) anos incompletos:
documento de identidade, CPF e declaracdao de matricula em estabelecimento de ensino
superior, que devem ser apresentadas semestralmente;

d. Filhos excepcionais ou invalidos: registro de nascimento, CPF e laudo médico-pericial do
INSS;

e. Tutelados ou menores sob guarda: registro de nascimento, CPF e termo judicial de
guarda ou tutela, conforme o caso;

f. Enteados: documento de identidade, registro de nascimento, CPF e declaracdo de uniao
estavel registrada em cartério ou certiddo de casamento do beneficiario titular;

g. Mae: documento de identidade, CPF, certiddo de casamento com averbagao ou certidao
de dbito do conjuge, no caso de villva, declaragdo de rendimento da mae e/ou declaragao
do Imposto de Renda do beneficidrio titular, na qual deve, obrigatoriamente, constar a
made como dependente;

h. Pai: documento de identidade, certiddo de casamento com averbacdao ou certiddo de
obito do cénjuge no caso de viuvo, declaracado de rendimento do pai e/ou declaracdo do
Imposto de Renda do beneficiario titular, na qual deve, obrigatoriamente, constar o pai
como dependente, laudo-pericial do INSS comprovando invalidez.

O beneficiario titular devera apresentar os documentos digitalizados de que trata o subitem
2.3.4 ao Departamento de Administracao de Pessoas - DEAP no momento em que solicitar a
inscricao dos dependentes.

Caso julgue necessario, o DEAP poderd solicitar ao beneficiario titular que apresente os
documentos originais, bem como outros documentos para comprovacao da relacdo de
dependéncia.

O beneficiario titular fara jus a cota de seu dependente a partir do més em que comprovar o
vinculo de dependéncia junto ao DEAP.

E de responsabilidade do beneficiario titular manter atualizados os dados cadastrais dos seus
dependentes.

Expirada a declaragdo universitaria descrita na alinea “c” do subitem 2.3.4, o dependente ndo
fard jus ao reembolso de que trata essa Norma, nem retroativamente. A concessao do
reembolso sera reestabelecida apods a apresentagdo do referido documento, a partir do més
de apresentacdo ou més seguinte no caso de a Folha de Pagamento ja tiver sido encerrada.

Reembolso - Plano de Saude

A Finep participara do custeio do plano de salde concedendo até 12 (doze) cotas de
participagao por ano concedidos na Folha de Pagamento ao empregado, referente a seu plano
de salde e de seus dependentes.

A cota de participagdo da Finep consistira em:

a. 50% da mensalidade do plano de salde, limitada aos valores de referéncia constantes no
Anexo I, para os empregados que forem admitidos apds a publicacdo desse normativo
e aqueles que manifestarem interesse, demonstrado por meio de assinatura de Termo de
Opcao, em optar por planos de Livre Escolha;

b. Valores de referéncia constantes no Anexo II para os empregados que ndo desejarem
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efetuar a migracdo para planos de saude de Livre Escolha;

c. Valores de referéncia constantes no Anexo III para os empregados ja optantes do Livre
Escolha antes da publicagao desta Norma.

2.4.3. Os empregados que optarem pelo reembolso proposto na alinea “a” do subitem 2.4.2 deverao
assinar, previamente, Termo de Opgao constante no Anexo IV onde manifeste interesse em
realizar a migragdo por um plano de saude de Livre Escolha.

2.4.4. Os empregados que optarem pelo reembolso proposto na alinea “b” do subitem 2.4.2 deverao
aderir aos planos de saude indicados pela Fipecq Vida como correspondentes aos planos
PAME.

2.4.5. O reajuste da cota de participagcdo da Finep dar-se-a anualmente obedecendo ao indice
maximo fixado pela Agéncia Nacional de Saude Suplementar - ANS a ser aplicado aos planos
de salde médico-hospitalares individuais/familiares.

2.4.6. A Finep realizara avaliacdo bianual para garantir que os tetos de reembolso apresentados
sejam mantidos em patamares compativeis com o mercado de salde suplementar visando
manter as condicdes do modelo contido no item 2.4.2.a.

2.4.7. A Finep poderd assinar Acordos de Termo de Parceria, sem exclusividade com
Administradoras de Beneficios e Caixas de Assisténcias, com o intuito de viabilizar alternativa
aos empregados para a contratacdo de seu Plano de Saude e seu grupo familiar.

2.4.8. Para se habilitar ao reembolso de Planos de Saude de Livre Escolha o empregado devera
apresentar o contrato original do Plano de Saude contratado onde constem discriminados os
valores das mensalidades por beneficiario.

2.4.9. A solicitacdo de reembolso devera obedecer ao calendario disponibilizado na intranet pela
Area de Gestao de Pessoas - AGEP onde constarao as datas limites para a solicitagao.

2.4.10.As solicitacdes de reembolso deverdo ser realizadas por meio do formulario eletronico
disponivel no sistema ERP, onde devem ser preenchidas informacbes referentes a
competéncia da mensalidade; tipo de beneficiario, se titular ou dependente; valores de
mensalidades discriminados por beneficiarios e, ainda, anexar o boleto bancario, o
comprovante de pagamento e documento onde conste discriminadas as mensalidades por
beneficiario.

2.4.11.0 reembolso que trata essa Norma nao incidird em quaisquer despesas extraordinarias
decorrentes de atraso de pagamento de mensalidades.

2.4.12.Caso o empregado opte por planos de salde com coparticipagdo os valores incrementais
poderdo constituir o valor da mensalidade que deverdo ser identificadas por dependentes.

2.4.13.0s agendamentos de pagamentos e extratos de cartdo de crédito ndo serdo considerados
para efeitos de quitacdao de pagamento.

2.4.14.N3o serao processadas as solicitacbes de reembolso que ultrapassem 2 (duas) competéncias
contadas do més em que o reembolso é solicitado.

2.4.15.0 reembolso sera concedido na Folha de Pagamento, levando em consideragao o calendario
citado no subitem 2.4.9.

2.5. Empréstimos para as despesas médico-hospitalares

2.5.1. O empréstimo para o custeio das despesas médico-hospitalares sera concedido para auxiliar
o empregado nas despesas nao cobertas pelo Plano de Salde.

2.5.2. O beneficiario interessado em solicitar o empréstimo devera procurar o Departamento de
Ambiéncia e Saude (DAES).

2.5.3. O DAES avaliara o pedido e orientard o empregado a respeito da possibilidade da concessao,
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2.5.4.

2.5.5.

2.5.6.

2.5.7.

2.6.
2.6.1.

2.6.2.

2.6.3.

2.7.
2.7.1.

2.7.2.

2.7.3.

2.8.
2.8.1.

considerando a margem consignavel e a forma de quitagdo do empréstimo.

Os pedidos de empréstimos deverdo ser solicitados até 30 (trinta) dias apds a data da
prestacdo do servico.

A concessdao do empréstimo esta limitada a 2 (duas) vezes a remuneracao percebida pelo
empregado.

O desconto do financiamento concedido sera efetuado na folha de pagamento até o limite de
10 (dez) parcelas mensais.

No caso de rescisdo ou suspensdo do contrato de trabalho, o empregado terd que liquidar o
saldo devedor de empréstimo junto a Finep.

Responsabilidades

Compete a Diretoria Executiva:

a. Aprovar as tabelas de reembolso do Plano de Saude dos empregados.
Compete ao DAES:

b. Divulgar o cronograma anual de reembolso das despesas médicas.

c. Verificar a autenticidade e a conformidade dos recibos médicos apresentados de acordo
com os critérios estabelecidos nesta Norma.

d. Analisar as solicitagbes de reembolso, processar o calculo, e providenciar a concessao de
reembolso do plano de saude na Folha de Pagamento.

e. Avaliar margem consignavel, calcular o valor do empréstimo e o valor das mensalidades.
f.  Processar o desconto do empréstimo em folha de pagamento.

g. Processar o calculo dos retroativos das mensalidades de Plano de Saude.

h. Efetuar os demais controles necessarios ao perfeito cumprimento desta Norma.

Compete ao empregado:

a. Solicitar em sistema préprio para essa finalidade, o reembolso de plano de salde,
observando os prazos limites e os critérios estabelecidos nesta Norma.

b. Apresentar declaragdo universitaria, quando couber, tempestivamente.
c. Manter o cadastro de dependentes atualizado.
DisposicOes gerais

A Finep, a seu critério, poderd, em qualquer época, averiguar a autenticidade da
documentacao apresentada pelo empregado, solicitando as vias originais.

Constatada qualquer irregularidade, o empregado perderda as vantagens descritas nesta
Norma, sujeitando-se ainda as penalidades previstas na Consolidacao das Leis do Trabalho,
assim como podera responder civil e criminalmente pelo fato.

Os beneficios tratados nesta Norma, ndo se constituem em direito adquirido do empregado,
ndo se integrando, consequentemente, a sua remuneragdo para efeitos legais.

Tratamento de casos omissos e excegoes

Os casos omissos e as excegoes deverao ser resolvidos pela Diretoria Executiva da Finep.

3. Referéncias

3.1.

Lei 9656/98;
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4. Anexos

4.1. Anexo I - Tabela Livre Escolha - Por faixa etaria
4.2. Anexo II e III - Tabelas de Planos de Saude
4.3. Anexo IV - Termo de Opcao
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